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RESUMO: Nesta Nota Técnica são justificados quatro princípios que são fundamentais para guiar o uso de modelos 
hidrológicos no mapeamento de áreas prioritárias em programas de revitalização de bacias hidrográficas. Os 
princípios são: (1) a adicionalidade de serviços ecossistêmicos; (2) a influência da topografia; (3) a escala espacial no 
nível dos lotes rurais, e; (4) a incerteza epistêmica da modelagem. Com a aplicação do modelo PLANS na bacia do 
Arroio Castelhano (RS), explora-se o conceito de anomalia hidrológica, a importância da área de contribuição 
variável, a relevância de diferenciar lotes rurais e que os modelos hidrológicos não são exatos, apresentando bandas 
de incerteza no tempo e no espaço. A informação da incerteza, no entanto, pode ser muito útil na definição de um 
índice de prioridade dos lotes rurais. 
Palavras-chave: Modelos Hidrológicos; Potencial de Adicionalidade; Incerteza Epistêmica; Áreas Prioritárias. 

ABSTRACT: In this paper we justify and exemplify four principles that we believe are fundamental to guide the use of 
hydrological models in the mapping of priority areas in watershed revitalization programs. These principles are: (1) the 
additionality of ecosystem services; (2) the influence of topography; (3) the spatial scale at the rural lot level, and; (4) 
the epistemic uncertainty of modeling. With the application of the PLANS model in the Arroio Castelhano (RS) basin, we 
explored the concept of hydrological anomaly, the importance of the variable contribution area, the relevance of 
differentiating rural lots and that hydrological models are not “crystal balls”, presenting uncertainty bands in time and 
space. Uncertainty information, however, can be very useful for defining a priority index for rural lots. 
Keywords: Hydrological Models; Additionality Potential; Epistemic Uncertainty; Priority Areas. 

INTRODUÇÃO 
A necessidade de revitalização de bacias hidrográficas está na ordem do dia na gestão e 

planejamento dos recursos hídricos. Gradativamente, os setores usuários de água tomam consciência 
da importância de preservar seus mananciais, em especial sob a perspectiva da economia ecológica, 
isto é, a partir dos conceitos de capital natural e serviços ecossistêmicos (Gómez-Baggethun et al., 
2010; United Nations World Water Assessment Programme, 2018). Nesse paradigma econômico, se 
reconhece o valor dos serviços de provisão, de regulação e culturais oferecidos pelos ecossistemas 
(naturais ou modificados) através do custo que a sua ausência implica: escassez e má qualidade 
hídrica, perda de nutrientes e de solo, assoreamento de canais e reservatórios etc. (Kroeger et al., 
2019; Possantti & Marques, 2022). 
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Não por acaso, os programas de Pagamentos por Serviços Ambientais (PSA) em bacias 
hidrográficas se expandiram em número e valores investidos na escala global ao longo das últimas 
décadas, contando (em 2018) com 387 programas em 62 países, sobretudo na América Latina e na 
China (Salzman et al., 2018). No Brasil, um caso representativo é o Programa Produtor de Águas 
criado pela Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico – um programa com já 20 anos de idade, 
que apresenta cerca de 40 projetos e que objetiva incentivar práticas de manejo conservacionistas na 
agricultura (Viani et al., 2019). Recentemente, o arranjo institucional no País para implementar tais 
programas em larga escala vem demonstrando sinais de amadurecimento, a exemplo tanto da 
promulgação da Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais (Brasil, 2021), quanto da 
publicação do Programa Nacional de Revitalização de Bacias Hidrográficas (Brasil, 2022). 

Nessa conjuntura, os modelos hidrológicos são tidos como ferramentas úteis na fase de 
planejamento dos programas, especialmente no mapeamento de áreas prioritárias para as ações. 
Tais áreas são aqueles locais críticos para a maior eficiência na alocação de recursos materiais e 
humanos limitados. Os modelos, sendo enunciados objetivos sobre a estrutura do sistema 
hidrológico, permitem inferir o comportamento do sistema no tempo e no espaço em resposta a 
condições iniciais e de contorno. Essa inferência dedutiva é indispensável quando as observações 
diretas são pontuais (como vazão e qualidade da água) e quando se deseja avaliar o impacto de 
diferentes cenários de condições iniciais e de contorno. Por exemplo, com os modelos podemos 
deduzir o que aconteceria na vazão do rio se uma bacia hidrográfica rural fosse urbanizada, ou, ao 
contrário, reflorestada. Com efeito, essa é uma abordagem comum na literatura, destacando-se o 
amplo uso dos modelos SWAT e InVEST na modelagem dos serviços ecossistêmicos (Francesconi et 
al., 2016). No caso do modelo SWAT, diversos processos hidrológicos são modelados em uma 
estratégia que considera a rede de drenagem e sub-bacias hidrográficas (Strauch et al., 2013). Já o 
modelo InVEST, em especial o módulo de balanço hídrico, utiliza uma estatégia baseada em mapas 
matriciais de alto detalhamento (Daneshi et al., 2021). Enquanto o primeiro apresenta maior 
detalhamento de processos, o outro permite uma maior resolução espacial (Cong et al., 2020). 

 
Figura 1 – Anomalia hidrológica como potencial de adicionalidade de serviços ecossistêmicos. Cenário de 

referência (a.): simulação do escoamento superficial com a cobertura da terra do bioma nativo. Cenário atual 
(b.): simulação do escoamento superficial com a cobertura da terra antropizada. Potencial de adicionalidade 

(anomalia hidrológica, c.): diferença entre os cenários atual e de referência. 

Contudo, até onde foi possível conferir, os trabalhos nessa área apresentam dificuldades em 
considerar, simultaneamente, certos princípios que acreditamos serem fundamentais para uma 
estratégia robusta de mapeamento de áreas prioritárias baseada em modelagem hidrológica. Esses 
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princípios são quatro: (1) a adicionalidade dos serviços ecossistêmicos; (2) a influência da topografia 
sobre os processos hidrológicos; (3) a escala espacial operacional de planejamento, e; (4) a incerteza 
epistêmica da modelagem hidrológica. O objetivo deste artigo é, portanto, justificar esses princípios. 
Como prova de conceito, demonstra-se aqui os resultados obtidos para uma bacia hidrográfica no 
Rio Grande do Sul, a bacia do Arroio Castelhano, que é alvo de um programa de PSA coordenado por 
uma companhia de saneamento (a CORSAN). Os detalhes metodológicos da abordagem no estudo de 
caso são apresentados em Possantti et al. (2023). 

A ADICIONALIDADE DOS SERVIÇOS ECOSSISTÊMICOS 

O primeiro princípio é buscar a adicionalidade dos serviços ecossistêmicos. As ações de 
revitalização, sendo um investimento em capital natural, devem fornecer serviços ecossistêmicos 
adicionais (Wunder, 2007; Tacconi, 2012). Exemplificando: se um programa incentiva a recuperação 
da vegetação nativa a montante, espera-se uma melhoria no serviço de regulação da qualidade da 
água a jusante (menores taxas de erosão, perda de nutrientes do solo etc.). Isso parece óbvio, mas 
não é – os programas podem simplesmente premiar a inação daqueles lotes rurais que, em alguma 
medida, já preservam a vegetação nativa. Ainda que premiar a preservação passiva tenha seus 
méritos (ela pode viabilizar, inclusive, a negociação de PSA entre os lotes rurais), a expectativa do 
retorno do investimento pela perspectiva dos beneficiários de jusante justifica a busca pela 
adicionalidade dos serviços ecossistêmicos (Kroeger et al., 2019). 

 
Figura 2 – A influência da topografia sobre os mecanismos de geração de escoamento superficial. (a.) Fenômeno 

da área de contribuição variável: expansão e retração de áreas de solo saturado. Mecanismos de geração de 
escoamento superficial: (b.) Mecanismo “Dunneano” – excesso de saturação do solo; (c.) Mecanismo 

“Hortoniano” – capacidade de infiltração insuficiente. 

A busca pela adicionalidade implica que a definição de áreas prioritárias com ajuda de modelos 
hidrológicos deve comparar os resultados de simulações entre cenários com e sem as ações 
planejadas (Ullrich & Volk, 2009; Carvalho-Santos et al., 2014; Martinez-Martinez et al., 2014; 
Daneshi et al., 2021). Na lógica da restauração, isso se traduz em avaliar a diferença hidrológica entre 
o cenário de referência (o bioma nativo, Figura 1a) e o cenário de cobertura da terra atual (com 
antropização, Figura 1b), como em Lima et al. (2017). Essa diferença, que é um potencial de 
adicionalidade, denomina-se anomalia hidrológica, pois remete ao distúrbio hidrológico da mudança 
de cobertura da terra (Figura 1c). Essa avaliação, porém, só é possível ao se aplicar modelos 
conceituais que permitam a representação explícita dos diversos processos hidrológicos do balanço 
hídrico do solo (escoamento superficial, infiltração, interceptação etc.). Modelos simplificados ou 
puramente baseados em dados não são aplicáveis nesse tipo de problema. 
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No caso da Figura 1c, a simulação do modelo PLANS (Possantti et al., 2023) na bacia do Arroio 
Castelhano mostrou que a anomalia hidrológica do escoamento superficial anual se distribuiu de forma 
heterogênea na paisagem. Os resultados evidenciam que a anomalia ocorreu onde há antropização da 
cobertura da terra, sendo a anomalia mais baixa ou mesmo nula nas cabeceiras montanhosas e mais 
preservadas com florestas de mata atlântica. Entre as áreas antropizadas, os resultados demonstram 
que uma região com solos arenosos foi mais sensível, pois nas condições de referência o escoamento 
superficial praticamente não ocorreu ali, em razão da boa drenagem do solo. Outro detalhe relevante, 
explorado melhor na próxima seção, é que as várzeas (áreas úmidas de fundo de vale) apresentaram 
baixa sensibilidade para a antropização, sendo naturalmente mais propensas para a saturação do solo 
e, por isso, áreas produtoras de escoamento por excesso de saturação. 

A INFLUÊNCIA DA TOPOGRAFIA 
O segundo princípio é considerar a influência da topografia sobre os mecanismos de geração de 

escoamento superficial. A razão desse princípio é que, na busca pela adicionalidade de áreas prioritárias, 
deve-se isolar na paisagem onde os processos hidrológicos ocorrem exclusivamente em função da 
cobertura e uso da terra, a componente que está sob controle na gestão territorial. Afinal, evidências 
empíricas em bacias hidrográficas rurais demonstram que a geração de escoamento superficial é 
controlada por múltiplos mecanismos (Saffarpour et al., 2016). Especialmente em bacias de clima úmido e 
solos rasos, não se pode ignorar a dinâmica espacial e temporal da área de contribuição variável 
(Figura 2a), fenômeno topográfico em que as áreas de solo saturado se expandem e se retraem pelos 
talvegues do terreno em função da recarga da água subterrânea (Dunne & Black, 1970). 

 
Figura 3 – Resultados na escala espacial operacional: a escala dos lotes rurais. (a.) limites dos lotes rurais 

obtidos no Cadastro Ambiental Rural. (b.) Mapeamento da anomalia hidrológica (potencial de adicionalidade), 
no caso do escoamento superficial. (c.) Classificação dos lotes a partir do potencial de adicionalidade. 

Por isso, entendemos que os modelos usados devem ao menos discernir o mecanismo 
“Dunneano” (Figura 2b-i), em que o escoamento é gerado pelo excesso de saturação do solo, do 
mecanismo “Hortoniano” (Figura 2c-i), em que o escoamento é gerado pela capacidade de infiltração 
insuficiente (Lyon et al., 2006). Enquanto o primeiro é influenciado pela topografia e pelas condições 
antecedentes de umidade, o último está diretamente relacionado à cobertura e uso da terra. Esse 
ponto, contudo, tem sido largamente ignorado pela literatura de modelagem de serviços 
ecossistêmicos. Ao contrário, como aponta Francesconi et al. (2016), há uma tendência crescente na 
utilização do modelo SWAT, um modelo que representa apenas o mecanismo “Hortoniano” (no caso, 
o método SCS/CN; Arnold et al., 1993). 

Aqui, se avalia que o modelo TOPMODEL (Beven & Kirkby, 1979) é uma alternativa 
interessante, pois representa a dinâmica da área de contribuição variável a partir de um método 
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relativamente rápido em termos computacionais. No caso, o modelo faz uso do Índice Topográfico de 
Umidade para representar o potencial de saturação do solo e, assim, mapear as áreas saturadas à 
medida que a recarga da água subterrânea aumenta ou diminui na simulação. Nessa linha, o modelo 
PLANS (Possantti et al., 2023) foi desenvolvido a partir do TOPMODEL para representar ambos os 
mecanismos de geração de escoamento superficial citados (Figuras 2b e 2c). Ao tornar explícita a 
influência da topografia nos talvegues e nas áreas de várzea, a anomalia hidrológica nessas partes da 
paisagem foi relativamente mais baixa, pois ali a geração de escoamento superficial não é tão 
dependente da cobertura e uso da terra, seja ela natural ou antropizada. 

A ESCALA ESPACIAL OPERACIONAL 
O terceiro princípio é obter resultados na escala espacial operacional para a tomada de decisão. 

Aqui, refere-se ao mapeamento mais detalhado possível para o planejamento das ações, ao contrário 
das escalas tática e estratégica, que estabelecem diretrizes mais gerais. Já que os programas de PSA 
operam na escala dos lotes rurais, os resultados das simulações devem, portanto, auxiliar a 
hierarquizar a prioridade dos lotes em uma determinada área de interesse (Quaglia et al., 2019; 
Reaney et al., 2019; Ghebremichael et al., 2013). Esse princípio se torna ainda mais imperativo no 
Brasil, uma vez que os limites dos lotes rurais são informações disponíveis no Cadastro Ambiental 
Rural. No entanto, a literatura no campo normalmente fornece métodos para o planejamento no 
nível tático ou estratégico (Rabiei et al., 2022; Cong et al., 2020; Liu et al., 2016). Isso ocorre devido à 
estrutura intrínseca dos modelos hidrológicos utilizados, geralmente modelos semi-distribuídos que 
representam implicitamente o espaço por unidades de resposta hidrológica e, por isso, produzem 
resultados agregados em sub-bacias. Essa abordagem é definitivamente ineficaz para mapear áreas 
prioritárias no nível operacional de programas de PSA, ou seja, na escala dos lotes rurais. 

 
Figura 4 – Estimativa da incerteza epistêmica do modelo PLANS. (a.) Exemplo da condicionalização da 

distribuição de probabilidade dos parâmetros. (b.) Estimativa da incerteza no tempo – banda de incerteza na 
série temporal. (c.) estimativa da incerteza no espaço – banda de incerteza em mapas. 

Os resultados na bacia do Arroio Castelhano mostram que a aplicação do modelo PLANS, 
permitiu agregar a anomalia hidrológica na escala operacional, obtendo-se uma classificação de 
lotes rurais com mais ou menos potencial de adicionalidade (Figura 3). Nesse modelo, a 
representação da influência da topografia oportuniza a reconstrução de mapas explícitos dos 
processos hidrológicos simulados com o detalhamento necessário para diferenciar os lotes rurais. 
Assim, lotes rurais que tenham o mesmo tipo de solo e a mesma classe de cobertura mas que estão 



Sobre quatro princípios fundamentais para guiar o uso de modelos hidrológicos… 
Possantti, I.B., Marques, G.F. 

 

Rev. Gest. Água Am. Lat., Porto Alegre, v. 20, e20, 2023 6/10 

posicionados em partes da paisagem diferentes (um na encosta e outro na várzea, por exemplo) 
podem apresentar anomalias hidrológicas diferentes, em razão da predominância dos diferentes 
mecanismos de geração de escoamento. 

A INCERTEZA EPISTÊMICA DA MODELAGEM 
O quarto e último princípio é avaliar a incerteza epistêmica dos resultados da modelagem 

hidrológica. A comunicação da incerteza da modelagem, embora desafiadora (Blöschl et al., 2019), é 
substancial para uma tomada de decisão bem informada no contexto do mapeamento de serviços 
ecossistêmicos em bacias hidrográficas (Chen et al., 2022; Xiaojun et al., 2021; Tsvetkova & Randhir, 
2019; Vigiak et al., 2015; Woznicki & Nejadhashemi, 2014; Strauch et al., 2013). A incerteza 
epistêmica surge da falta de conhecimento sobre como representar o sistema hidrológico e dos 
dados observados usados no ajuste de parâmetros (Beven, 2016). Nessa linha, os modelos 
hidrológicos estão inevitavelmente sujeitos ao problema de equifinalidade (Beven, 2006), isto é, a 
dificuldade de justificação empírica a partir de informações pontuais e incompletas (chuva e vazão) 
que não garantem a obtenção de um bom ajuste por bons motivos. Devido a efeitos de compensação 
e não-linearidades, muitas configurações de parâmetros podem apresentar resultados simulados 
satisfatórios diante dos dados observados. 

Estudos avançados sobre a estimativa de incerteza epistêmica para mapear e classificar áreas 
prioritárias geralmente propõem o uso de ensembles de saídas espaciais dos modelos (por exemplo, 
Evenson et al., 2021; Cameira et al., 2019; Saad et al., 2018, Hamel & Guswa, 2015). Assim, a 
incerteza não é somente estimada no tempo (como a banda de incerteza em uma série de vazão 
simulada, Figura 4b) mas também distribuída no espaço em mapas que apontam onde as simulações 
são mais ou menos confiáveis (Figura 4c). No estudo de caso na bacia do Arroio Castelhano, um 
conjunto de 100 configurações de parâmetros do modelo PLANS foi obtido pelo método GLUE 
(Beven & Binley, 1992). Como exemplifica a Figura 4a, esse método se baseia na condicionalização da 
distribuição de probabilidade dos parâmetros a partir de uma medida de verossimilhança informal, 
no caso a eficiência de Kling & Gupta (KGE) da vazão e de cenas de evapotranspiração obtidas por 
sensoriamento remoto (Possantti et al., 2023). 

Como consequência do mapeamento da incerteza epistêmica na bacia do Arroio Castelhano, 
utilizou-se essa informação na construção de um índice de prioridade dos lotes rurais (Figura 5). Da 
mesma forma que a anomalia hidrológica, a incerteza foi agregada na escala dos lotes, fato que 
resulta na integração de todos os princípios citados (Figura 5a). O índice de prioridade surge, 
portanto, da priorização com base na anomalia (o potencial de adicionalidade) mas ponderada pela 
incerteza epistêmica (Figura 5b). Em outras palavras, a abordagem viabiliza que as decisões, quando 
baseadas na modelagem hidrológica, sejam mais robustas – os lotes prioritários são, em última 
instância, aqueles com alta anomalia e baixa incerteza. 

 
Figura 5 – Incerteza é informação. (a.) integração dos princípios: anomalia (potencial de adicionalidade) e 

incerteza epistêmica nos lotes rurais. (b.) Construção do índice de prioridade na escala dos lotes rurais: 
priorização e ponderação. 



Sobre quatro princípios fundamentais para guiar o uso de modelos hidrológicos… 
Possantti, I.B., Marques, G.F. 

 

Rev. Gest. Água Am. Lat., Porto Alegre, v. 20, e20, 2023 7/10 

CONCLUSÃO 
Em resposta ao amadurecimento institucional em curso no País no contexto da revitalização de 

bacias hidrográficas, esta Nota Técnica apresentou uma proposta de amadurecimento na modelagem 
hidrológica de áreas prioritárias para as ações planejadas. Aqui, foram justificados e exemplificados 
quatro princípios que se acredita serem fundamentais para guiar o uso de modelos: (1) buscar a 
adicionalidade de serviços ecossistêmicos; (2) considerar a influência da topografia sobre os 
processos hidrológicos; (3) representar a escala espacial operacional, no nível dos lotes rurais, e; (4) 
estimar a incerteza epistêmica da modelagem no tempo e no espaço. 

O conceito de anomalia hidrológica foi introduzido, que consiste em um potencial de adicionalidade 
ao se comparar o cenário atual de cobertura e uso da terra (antropizado) com o cenário de referência 
(vegetação nativa). Foi apontada a necessidade de representação da dinâmica da área de contribuição 
variável, fenômeno importante na geração de escoamento superficial em bacias hidrográficas de clima 
úmido e solos rasos. Foi reforçado que uma aplicação eficaz de modelagem deve ajudar a diferenciar lotes 
rurais, e não outras unidades de planejamento de nível tático ou estratégico. Por fim, se conclui que os 
modelos hidrológicos estão longe de apresentar resultados exatos, apresentando bandas de incerteza 
tanto no tempo quanto no espaço. A informação da incerteza, por outro lado, pode ser muito bem-vinda 
para a construção de um índice de prioridade que ordena os lotes com base no potencial de 
adicionalidade, mas que pondera esse ordenamento pela incerteza do modelo. 

Por fim, enfatiza-se que esta proposta é circunscrita estritamente ao uso de modelos hidrológicos 
na fase de planejamento de programas de revitalização de bacias hidrográficas. Ou seja, se analisa aqui 
um problema específico tocante aos serviços ecossistêmicos relacionados aos recursos hídricos. Em um 
programa abrangente, as ações devem ser guiadas por diretrizes que considerem os 17 Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas (Brasil, 2022), tais como a conservação da 
biodiversidade, adaptação para as mudanças climáticas, saneamento rural, justiça ambiental, equidade 
de gênero e diversas outras questões transversais, que fogem ao escopo desta pesquisa. 
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